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     Prefácio




    G. R. Elton, um estimado historiador de uma geração anterior, certa vez escreveu que “se há um fio que percorre toda a história da Reforma, é o efeito explosivo, renovador e frequentemente desintegrador da Bíblia”.1 Este livro é a história, ou pelo menos parte da história, de como a Bíblia veio a assumir o papel central no movimento de reforma religiosa do século 16 que chamamos de Reforma protestante. Houve muitos movimentos reformistas baseados na Bíblia ao longo da história da igreja, começando com o monasticismo, no qual a Escritura tinha um papel preeminente na liturgia diária das horas. Mais perto da Reforma, a Bíblia também foi importante nos movimentos medievais posteriores de dissidentes – os lolardos, na Inglaterra; os hussitas, na Boêmia; e os valdenses, que se espalharam dos Alpes italianos para todos os cantos da Europa. Houve os Irmãos e Irmãs da Vida Comum, que copiaram, leram e ensinaram a Bíblia em suas muitas comunidades instaladas na Alemanha e nos Países Baixos. O antigo mito de que havia total ignorância da Bíblia no período compreendido entre a morte de Agostinho e o nascimento de Lutero foi desacreditado há muito tempo.




    No entanto, houve algo único no modo como a Bíblia assumiu o lugar central no tempo da Reforma. Cerca de um século depois que o rei Henrique VIII permitiu que a primeira Bíblia com aprovação real fosse publicada em inglês, William Chillingworth, um católico que se tornou protestante apenas para, mais tarde, voltar para a Igreja de Roma, declarou, em 1638: “A Bíblia, somente a Bíblia, afirmo, é a religião dos protestantes”. Embora muita controvérsia envolva esta pequena palavra, somente, era manifestamente verdadeiro que a tradução e a disseminação das Escrituras tenham influenciado profundamente a vida espiritual de muitas pessoas. John Foxe fala sobre um fazendeiro que deu uma carroça cheia de feno por uma cópia da Carta de Tiago. E John Knox conta a história de um crente escocês que ficou tão animado por ter a Bíblia em inglês que deixava sua esposa sozinha na cama à noite para ler seu estimado livro. E houve o incomparável John Bunyan, que perguntou: “Você nunca teve um outeiro de Mizar para lembrar? Você se esqueceu do estábulo, do celeiro e da luz, onde Deus visitou sua alma? Lembre-se também da Palavra – a Palavra, digo, sobre a qual o Senhor mandou que você colocasse sua esperança”.2 Esses exemplos e muitos outros falam do efeito transformador da Bíblia sobre muitos que a leram avidamente pela primeira vez.




    Seria fácil encontrar testemunhos semelhantes do poder e da influência da Bíblia em períodos anteriores da história da igreja. Porém, dois acontecimentos na alvorada da Reforma fazem com que a apropriação da Bíblia pelos protestantes seja mais abrangente do que tudo que tenha acontecido nos 1.500 anos anteriores. Um foi o advento da prensa tipográfica, que promoveu uma revolução nas comunicações comparável à que foi provocada pelo computador e pela internet em nossos dias. Na Idade Média, as Bíblias tinham de ser acorrentadas, não para impedir que fossem lidas, mas para impedir que fossem roubadas. As Bíblias eram caras e raras, e eram necessários vários meses para que uma cópia fosse feita à mão. A prensa tipográfica mudou isso quase da noite para o dia. No tempo da morte de Lutero, em 1546, é estimado que meio milhão de exemplares da Bíblia estavam em circulação. O outro acontecimento foi o “novo aprendizado” produzido pela redescoberta das línguas clássicas e pelo estudo crítico de fontes antigas. Isso tornou possível uma nova abordagem à erudição e à exegese bíblicas.




    Nas páginas que se seguem, falaremos sobre as três tensões recorrentes que foram postas em evidência na compreensão reformada da Bíblia. Primeiro, há a questão da relação entre Escritura e tradição. Os reformadores insistiam que a Palavra tinha precedência sobre a igreja. Por causa disso, todas as decisões, decretos e tradições tinham de ser modelados pelo “critério adequado” da Escritura. Mas isso nunca foi simplesmente uma questão de Escritura ou tradição, escrito santo ou igreja santa. A suficiência da Escritura funcionava no contexto em que a Bíblia era considerada o livro dado à igreja, reunida e guiada pelo Espírito Santo. De muitas maneiras, a Reforma foi uma luta tanto a respeito dos escritos dos pais da igreja quanto a respeito da própria Escritura. Qual Ambrósio? Qual Agostinho? Por que Orígenes e não Crisóstomo? A questão da autoridade bíblica e da continuidade teológica ajudou a moldar a questão da identidade protestante na Reforma.




    Outra tensão do período surgiu do desejo de tornar a Bíblia disponível a todos nas línguas comuns da época. Nessa questão, Erasmo e Lutero, e, de fato, alguns dos reformadores católicos, lutaram lado a lado. Iniciativas do início da Reforma foram orientadas pelo desejo de traduzir a Bíblia para o vernáculo, para que trabalhadores rurais, com seus arados e ordenhadeiras, com seus baldes, pudessem ter a Bíblia em suas mãos e lê-la com os próprios olhos. Logo ficou evidente, porém, que pastores e professores piedosos eram necessários para ensinar a interpretar a Bíblia de modo confiável. A velha piada era que, em Roma, havia um papa sentado sobre sete colinas, enquanto, na Alemanha, havia centenas de papas sentados sobre cada pequeno formigueiro, e a piada tinha verdade suficiente para assustar os protestantes. O desastre da Guerra dos Camponeses e o posterior fiasco do reino anabatista de Münster levaram os reformadores protestantes a desenvolver programas para formação pastoral e recursos teológicos para aqueles que fossem incumbidos de manusear a Palavra de Deus.




    Uma terceira questão estava relacionada ao modo como a Bíblia era usada na vida e na adoração das igrejas protestantes, pois a Bíblia devia ser não somente lida, estudada, traduzida, memorizada e usada como fonte de meditação. Ela também devia ser personificada na pregação, no batismo, na Ceia do Senhor, nos cânticos, na oração e no serviço ao mundo. As distintas tradições da Reforma protestante frequentemente se desenvolveram a partir dos diversos modos como a palavra era personificada naquilo que podia ser chamado de prática da Bíblia.




    É oportuno iniciar este livro com um hino que também é uma oração. Embora escritas em tempos modernos, estas palavras contêm o espírito da Reforma:




     




    Graças a Deus, cuja palavra encarnada




    veio salvar nossa raça humana.




    Atos e palavras e morte e ressurreição




    dão testemunho da graça do céu.




    Deus falou:




    louvem-no por sua palavra revelada.




    Graças a Deus cuja palavra foi escrita




    na página sagrada da Bíblia,




    registro da revelação




    que mostra Deus a todas as épocas.




    Deus falou:




    louvem-no por sua palavra revelada.




    Graças a Deus cuja palavra é publicada




    nas línguas de todas as raças.




    Vejam sua glória não diminuída




    Pela mudança de tempo ou lugar.




    Deus falou:




    louvem-no por sua palavra revelada.3




     




    




    

       1 G. R. Elton. Reformation Europe, 1517-1559 (Nova York: Harper & Row, 1963), p. 52.


    




    

       2 John Bunyan. Grace abounding to the chief of sinners (Londres: J. M. Dent and Sons, 1928), p. 5.


    




    

       3 [Thanks to God whose Word incarnate / came to save our human race. / Deeds and words and death and rising / testify to heaven´s grace. / God has spoken: / praise him for his open word. / Thanks to God whose word was written / in the Bible´s sacred page, / record of the revelation / showing God to every age. / God has spoken: / praise him for his open word. / Thanks to God whose Word is published / in the tongues of every race. / See its glory undiminished / by the change of time or place. / God has spoken: / praise him for his open Word.] As palavras desse hino foram escritas por Reginald Thomas Brooks (1918-1985). “Thanks to God whose Word was spoken”, words: R. T. Brooks, ©1954, Ren. 1982 Hope Publishing Company, Carol Stream, IL 60188. Todos os direitos reservados. Usado com permissão.
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    Por que ler os reformadores?
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    Mais do que tudo, talvez precisemos de conhecimento profundo do passado. Não que o passado tenha alguma mágica, mas porque não podemos estudar o futuro, e, no entanto, precisamos de algo para colocar em oposição ao presente, para nos lembrar que os pressupostos básicos foram totalmente diferentes em diferentes períodos... Um homem que tenha vivido em muitos lugares provavelmente não será enganado pelos erros locais de sua vila natal: o erudito que viveu em muitas épocas e está, portanto, em certa medida, imune à grande cachoeira de disparates que jorra da prensa tipográfica e do microfone de sua própria época.




    C. S. Lewis




    O tempo da Reforma foi uma época de transição, vitalidade e mudança que nos deu a bússola, a prensa tipográfica, o telescópio, a pólvora, o primeiro mapa do Novo Mundo, o reavivamento das artes visuais e das letras (Miquelângelo e Shakespeare), a difusão da inflação, o surgimento do moderno Estado nacional, as guerras de religião – e uma palavra para descrever tudo isso, revolução, da famosa obra de Nicolau Copérnico, De revolutionibus orbium coelestium (1543). A Reforma protestante foi uma revolução no sentido científico original do termo: a volta de um corpo em órbita à sua posição original. Nunca foi desejo de Lutero começar uma nova igreja a partir do zero. Ele e os outros reformadores que seguiram suas pegadas queriam reformar a igreja única, santa, católica e apostólica, com base na Palavra de Deus, retornando à fé histórica da igreja primitiva como a encontravam, exposta nos puros ensinos da Escritura. Isso levou a uma reorganização fundamental na teologia cristã. A redescoberta de Lutero da justificação somente pela fé, a insistência de Zuínglio na clareza e na exatidão da Bíblia, a ênfase de Calvino na glória e na soberania de Deus e a busca anabatista por uma verdadeira igreja visível encontraram expressão em numerosas confissões, catecismos, comentários, liturgias, hinos, martirologias e ordens cristãs. Como um grande terremoto que continua a gerar efeitos sísmicos secundários muito tempo depois que o primeiro abalo termina, a Reforma colocou em movimento uma revolução na vida religiosa, cujos efeitos ainda estão sendo sentidos quinhentos anos depois.




    Os reformadores do século 16 compartilharam, com os antigos escritores cristãos e os escolásticos medievais que vieram antes deles, uma alta estima pela inspiração e pela autoridade da Bíblia. Já no Novo Testamento, os escritos da Bíblia hebraica, que os cristãos posteriormente conheceriam como Antigo Testamento, são considerados como divinamente inspirados, soprados por Deus (2Tm 3.16). Em mais de uma ocasião, Paulo identificou a Escritura com a própria fala de Deus (veja Gl 3.8; Rm 9.17; 10.11). É Deus quem fala na Escritura, e por isso ela tem uma validade incontestável para o povo de Deus. O que J. N. D. Kelly escreveu sobre a igreja primitiva é igualmente verdadeiro a respeito dos exegetas bíblicos na era medieval e na época da Reforma: “Não é preciso dizer que os pais consideravam toda a Bíblia como inspirada”.1




    Houve muitos debates sobre a Bíblia no século 16: ela devia ser traduzida? Se devia, por quem e para que línguas? Qual é a extensão do cânon? Como se pode verificar o verdadeiro sentido e a correta interpretação da Escritura? Como a Bíblia deve ser usada na pregação e na adoração da igreja? Qual é a autoridade relativa da Escritura e da tradição da igreja? Essas e outras questões sobre a Bíblia foram debatidas não somente entre católicos e protestantes, mas também entre eruditos e teólogos dentro dessas duas tradições. Essas disputas não devem ser minimizadas, pois algumas delas se mostraram capazes de dividir a igreja. No entanto, também é importante reconhecer que os debates exegéticos do século 16 foram realizados dentro de um reconhecimento comum de que a Escritura é dada por Deus. Referindo-se aos livros do Antigo e do Novo Testamento como “sagrados e canônicos”, o Concílio Vaticano Primeiro (1869-1870), talvez olhando mais para trás do que para frente, resumiu a posição católica a respeito da Bíblia em palavras que teriam sido calorosamente recebidas tanto pelos reformadores protestantes quanto pelos reformadores católicos do século 16:




    Esses livros são considerados pela igreja como sagrados e canônicos, não tendo sido compostos meramente por labor humano e posteriormente aprovados pela autoridade da igreja, nem meramente porque contêm revelação sem erro, mas porque, escritos sob a inspiração do Espírito Santo, têm Deus como seu autor.2




    Era uma convicção central da Reforma que o estudo cuidadoso e a audição meditativa da Escritura, a que os monges chamavam de lectio divina, podiam produzir transformação de vida. Para os reformadores, a Bíblia era um inestimável tesouro escondido de sabedoria divina para ser ouvido, lido, marcado, aprendido e digerido interiormente, como diz a compilação do Livro Comum de Oração para o segundo domingo do Advento, para que “possamos acolher, e até mesmo sustentar, a bendita esperança de vida eterna, que nos deste em nosso Salvador, Jesus Cristo”. Em seu comentário sobre Hebreus 4.12, “a palavra de Deus é viva, e eficaz, e mais cortante do que qualquer espada de dois gumes”, Calvino afirmou: “Sempre que o Senhor nos aborda com sua Palavra, ele está lidando seriamente conosco para atingir todos os nossos sentidos interiores. Portanto, não há parte da nossa alma que não seja influenciada”.3 O estudo da Bíblia era considerado transformador no nível mais básico da pessoa humana, coram deo. Ele tinha o objetivo de conduzir a pessoa à comunhão com Deus.




    Mas, para os reformadores, a Bíblia tinha consequências públicas e pessoais. A Bíblia não era meramente um texto a ser observado, analisado e interiorizado. Ela também era um evento, um “acontecimento”, um momento de importância fundamental. Em 1552, um ano depois de sua famosa confissão, “Esta é a minha posição; que Deus me ajude”, em Worms (18 de abril de 1521), Lutero descreveu, sem dúvida, num piscar de olhos, como a Reforma havia sido produzida somente pela Bíblia, enquanto ele estava cochilando ou bebendo com seus amigos.




    Veja o meu exemplo. Eu me opus às indulgências e a todos os papistas, mas nunca pela força. Simplesmente ensinei, preguei, escrevi a Palavra de Deus. De outro modo, não fiz nada. E, então, enquanto dormia ou bebia cerveja em Wittenberg, com meus amigos Philipp e Amsdorf, a Palavra enfraqueceu tanto o papado que nunca um príncipe ou imperador conseguiu lhe causar tanto dano. Eu não fiz nada. A Palavra fez tudo.4




    Os reformadores sabiam, é claro, que a expressão “Palavra de Deus” se referia, no seu sentido mais básico, a Jesus Cristo. Jesus Cristo é a Palavra substancial, o Logos eterno que se fez carne – verbum incarnatum – por nós e para nossa salvação. E Palavra de Deus era também a palavra falada, de modo que a pregação do evangelho é um evento sacramental, um meio de graça. Como Heinrich Bullinger diz corajosamente na Segunda Confissão Helvética (1566): “A pregação da Palavra de Deus é a Palavra de Deus”.5 No entanto, a Palavra de Deus era também um cânon de textos, uma coleção de livros (Bíblia), algo que podia ser escrito, copiado, traduzido, organizado, publicado, disseminado, comentado e ensinado. Na citação acima, quando Lutero diz que “escreveu a Palavra de Deus”, estava se referindo à sua recentemente terminada tradução do Novo Testamento do grego para o alemão. Logo, William Tyndale faria o mesmo para o inglês, e outros, para o francês, o holandês, o sueco, o espanhol, o italiano, o tcheco, o húngaro, até o árabe, de modo que a Palavra escrita de Deus ressoou em salas de leitura, salas de debates e púlpitos de todas as partes da Europa.




    Imperialismos do presente




    Estudei a Reforma pela primeira vez durante meus estudos universitários numa universidade estadual do Tennessee, onde me especializei em História e fiz muitas disciplinas em filosofia e religião. Tive professores maravilhosos que me ensinaram a pensar criticamente, avaliar cuidadosamente as fontes históricas, apreciar o longo movimento e a complexidade do que era chamado, naqueles dias, de civilização ocidental. Continuo sendo grato pelo que aprendi naquela instituição, mas o paradigma reinante era formado pelos pressupostos e ícones da modernidade cujas obras lemos – Kant, Schleiermacher, Hegel, Hume, Heidegger, Husserl, Tillich, Bultmann e (apenas alguns trechos) de Barth. Ainda tenho meu exemplar bem marcado, de capa azul, de The making of the modern mind, de John Herman Randall, um importante livro-texto de uma das disciplinas que cursei. Esse livro, publicado pela primeira vez em 1940, oferece um amplo panorama do contexto intelectual do mundo moderno. A Reforma estava presente como uma forma de sobrenaturalismo medieval, uma reação regressiva contra o naturalismo e o humanismo crescentes que, cada vez mais, caracterizariam a era moderna. Nesse esquema, Erasmo era um protomodernista ao mesmo tempo liberal e liberalizante em seu apelo à razão e ao livre-arbítrio. Lutero era um Fundamentalista com F maiúsculo. O livro concluía com uma citação de Bertrand Russell que exalta o Pensamento, com P maiúsculo (leia-se “razão humana autônoma”), em exaltados tons religiosos: “O Pensamento olha para o abismo do inferno e não sente medo. Ele vê homem, uma partícula insignificante, cercado por profundezas insondáveis de silêncio; no entanto, conduz-se orgulhosamente, tão inabalável como se fosse o Senhor do universo. O Pensamento é grande, veloz e livre, a luz do mundo, e a principal glória humana”.6




    Quando cheguei à Harvard Divinity School, nos anos 1970, conheci Harvey Cox, que, como eu, tinha sido um jovem evangelista batista. Cox, então, estava em sua fase pós-Cidade secular, pré-pós-moderna e estava muito apaixonado pelo budismo e pelas espiritualidades orientais. Em 1977, publicou um livro chamado Turning East, em que defendeu o que chamou de “princípio de seletividade genealógica”.




    Quando cristãos do fim do século 20 tentam desenvolver uma espiritualidade viável, há duas fontes históricas principais às quais devemos atentar. São o período primitivo de nossa história e o mais recente, as primeiras gerações de cristãos e a geração imediatamente anterior à nossa... O exame de outros períodos para ajudar a desenvolver uma espiritualidade contemporânea logo se torna obsoleto ou um erro completo.7




    O conselho de Cox contra “examinar minuciosamente” o passado reflete uma postura comum na cultura norte-americana em geral, especialmente dentro do evangelicalismo. Ele reflete o que pode ser chamado de heresia da contemporaneidade ou, em termos menos teológicos, o imperialismo do presente. O que quero dizer com esse termo? Na Idade Média, todos criam que a terra estava no centro da realidade, que todo o cosmos criado estava ordenado em relação ao que sabemos agora, graças a Copérnico, que é um mero grão de pó entre miríades de constelações e galáxias. A revolução copernicana foi uma mudança de paradigma. Ela alterou radicalmente nossa visão do espaço. Mas ainda temos de vivenciar uma revolução semelhante com relação ao tempo. Ainda colocamos nós mesmos, nossos valores, nossa visão de mundo no centro da História, relegando todas as épocas à cultura da Idade Média ou pré-Iluminismo. Assim, o passado cristão, incluindo os modos como antigas gerações de crentes entendiam a Bíblia, torna-se algo não tanto a ser estudado e apropriado, mas algo a ser ignorado ou superado.




    Ler a Escritura com os pais, os escolásticos ou os reformadores é algo que não encontra lugar na dialética polarizante recomendada por Cox. A dialética do primitivismo ou do presentismo estabelece dois centros de envolvimento espiritual – a primeira geração cristã, o que significa os escritos do Novo Testamento, e as gerações mais recentes, notavelmente a minha geração.* Essa dicotomia governa o modo como a Escritura é lida em grande parte da comunidade cristã hoje, tanto em igrejas liberais tradicionais quanto em igrejas evangélicas conservadoras. Há, podemos dizer, um imperialismo presentista de esquerda e um imperialismo presentista de direita.




    A afirmação de Cox claramente está em linha de continuidade com a teologia protestante liberal de Friedrich Schleiermacher, o pai da hermenêutica moderna, que definiu a religião como o sentimento de dependência absoluta e entendia a Escritura como uma expressão detalhada da fé que estava presente num sentimento de necessidade.8 Schleiermacher substituiu os ensinos e dogmas centrais da igreja pela autoconsciência cristã. Isso lhe permitiu relativizar as doutrinas da fé ortodoxa tradicional, “confiando-as à História para ficarem protegidas”, como disse certa vez.9 Não é surpreendente encontrar toda a discussão da doutrina da Trindade em Schleiermacher relegada a um breve apêndice no fim de seu livro-texto de teologia sistemática de quase oitocentas páginas, On the Christian faith.




    Se a autoconsciência religiosa do próprio leitor e a das gerações imediatamente precedentes formam um polo de interpretação bíblica, então o outro consiste na experiência dos primeiros cristãos, reconstruída por meio de erudição presumivelmente objetiva e imparcial. No cerne dessa empreitada está o esforço de identificar o que podemos chamar de Bíblia por trás da Bíblia. Nessa abordagem crítica, uma parte da Escritura é colocada contra outra (muito obviamente, os dois Testamentos). Unidades distintas dentro da Bíblia também são dissecadas em termos de hipóteses rivais de autoria, forma literária, contexto original, fonte de origem e assim por diante, de modo que qualquer sentido em que a Escritura possa apresentar uma narrativa coerente seja negado. A exegese histórico-crítica surgiu como um esforço para libertar a Bíblia das algemas que lhe foram colocadas por dois milênios de interpretação bíblica. Em suas famosas Preleções Bampton, de 1885, Frederic W. Farrar descreveu a atividade da erudição crítica da seguinte maneira:




    E com que frequência a Bíblia tem sido injustiçada! Ela foi aprisionada nas celas de um dogma estranho; teve os pés e as mãos presos nas mortalhas da tradição humana; foi sepultada num sepulcro por sistemas teológicos, e a pedra do poder humano foi rolada para fechar a entrada. Mas agora a pedra foi retirada da entrada do sepulcro e os inimigos da Bíblia nunca poderão abalar sua autoridade divina, a menos que sejam fatalmente fortalecidos por nossas hipocrisias, nossos erros e nossos pecados.10




    A história de como a Bíblia tem sido interpretada ao longo da história da igreja, assim, torna-se, no máximo, uma distração, um hábito inútil de examinar o passado em busca de orientação espiritual para a omissão da análise científica e a reconstrução da própria Bíblia. O objetivo de Farrar e seus colegas era libertar a Bíblia de sua escravidão eclesiástica.




    Um imperialismo do presente também floresce à direita, dentro de um evangelicalismo popular formado pelos pares do celebrado evangelista Billy Sunday, que certa vez se vangloriou: “Não conheço teologia mais do que uma lebre conhece pingue-pongue, mas estou no caminho da glória”.11 Um nível mais elevado de discurso é mantido pela Evangelical Theological Society, mas até mesmo esse grupo importante de estudiosos apenas recentemente retificou sua declaração de fé anualmente subscrita para incluir, em adição à afirmação da inerrância bíblica, a crença necessária na doutrina da Trindade. Se, nos termos de Paul Tillich, o princípio protestante engoliu a substância católica em grande parte do evangelicalismo contemporâneo, isso é porque os evangélicos deram pouca atenção ao conjunto total da herança cristã transmitida pelas gerações anteriores, incluindo a prática da leitura da Escritura na companhia de todo o povo de Deus. É irônico que o princípio reformado de sola scriptura, embora muito mal-interpretado, tenha levado à negligência, entre os protestantes, dos comentários bíblicos dos reformadores. Revisitaremos o princípio de sola scriptura ao longo de todo este volume quando examinarmos como os reformadores entendiam a Bíblia em relação à tradição da igreja. Por ora, é suficiente reconhecer o perigo de usar sola scriptura como um lema que nos impeça de ler os pais e reformadores de eras passadas. J. N. Darby, fundador dos Irmãos de Plymouth, tentou eliminar todos os vestígios da tradição católica, inclusive ordens ministeriais e o uso de comentários bíblicos, que ele considerava intermediários inúteis entre a Escritura e a alma do indivíduo. F. F. Bruce, o grande estudioso evangélico do Novo Testamento, relata um comentário feito sobre Darby: “Ele só queria que as pessoas ‘submetessem seu entendimento a Deus’, isto é, à Bíblia, isto é, à sua interpretação!”.12 Hoje, os discípulos de Darby são uma legião e não somente entre o movimento dos Irmãos, que ele inspirou.




    Exegese superior




    A interpretação histórico-crítica da Bíblia predominou durante a segunda metade do século 19 e durante quase todo o século 20, e ainda instrui grande parte do discurso dentro da academia secular e em associações acadêmicas de estudiosos bíblicos. Na geração passada, porém, o domínio do paradigma histórico-crítico foi desafiado por duas forças diferentes, mas convergentes. Por um lado, há uma crescente apreciação pela história da exegese e pela interpretação da Bíblia entendida como o livro da igreja. Por outro lado, interpretações pós-modernas do eu, da linguagem e da textualidade humanos, embora frequentemente expressas em termos não religiosos, aproximam-se de temas e sensibilidades da tradição cristã pré-moderna e colocam em questão muitos pressupostos da exegese crítica. Juntos, esses acontecimentos criaram outra abertura para um novo compromisso com os escritos exegéticos dos pais da igreja, os escolásticos e os reformadores.




    Em 1980, David C. Steinmetz publicou em Theology today um artigo com um título mordaz: “The superiority of precritical exegesis” (“A superioridade da exegese pré-crítica”).13 Importante estudioso da Reforma, Steinmetz não trata diretamente da exegese do século 16 no seu artigo. Em vez disso, ele lida com o que C. S. Lewis certa vez chamou de “esnobismo cronológico” dos métodos eruditos que desprezam os estudos da Bíblia da era da Reforma, juntamente com a tradição interpretativa que os precedeu, como antiquados, repressivos e inúteis para a compreensão da Bíblia hoje. Como exemplo dessa abordagem, Steinmetz cita Benjamin Jowett, Professor Régio de grego na Universidade de Oxford, cujo artigo frequentemente citado de 1859, “On the interpretation of Scripture” (“Sobre a interpretação da Escritura”), inclui a seguinte afirmação: “O verdadeiro uso da interpretação é nos livrar da interpretação e nos deixar sozinhos, em companhia do autor”.14 A chacota de Jowett, embora usando vestes anglicanas, parece muito semelhante ao conselho de Alexander Campbell aos seus discípulos. O líder restauracionista incentivava seus seguidores a “abrir o Novo Testamento como se o homem mortal nunca o tivesse visto”.15




    Voltando a Agostinho e à igreja primitiva, Steinmetz mostra como a famosa teoria do sentido quádruplo da Escritura, que veio a ser amplamente usada na Idade Média, era um modo de levar a sério as palavras e ditos da Escritura, incluindo significados implícitos além das intenções originais dos autores humanos. Segundo Steinmetz, esse tipo de exegese não significa o abandono do sentido literal do texto, que era sempre interpretado como um dado (a história na Bíblia era entendida como histórica e os milagres, como miraculosos). De fato, começando com Tomás de Aquino e Nicolau de Lira, na Idade Média, e continuando até a Reforma, o sentido literal tornou-se mais preeminente, mesmo que fosse mais complexo e absorvesse cada vez mais o conteúdo dos sentidos espirituais. Mas a abordagem exegética pré-crítica não significa um método de interpretação “qualquer coisa serve”. A Bíblia abria um campo de sentidos possíveis que permitia considerável criatividade exegética, mas também impunha limites ao intérprete. Exatamente quais eram esses limites e como se relacionavam com a autoridade magistral da igreja tornaram-se importantes temas de disputa na Reforma.




    Como seu professor, Heiko A. Oberman, Steinmetz enfatizou a importância de entender a Reforma da perspectiva medieval. Ele também foi pioneiro no método comparativo de exegese, mostrando tanto a continuidade quanto a descontinuidade entre grandes figuras da Reforma e as tradições exegéticas precedentes (veja especialmente seus artigos reunidos em Luther in context e Calvin in context).16 A obra de Steinmetz e as de seus muitos alunos têm contribuído significativamente para um renascimento da interpretação teológica da Bíblia, que se tornou um dos principais e mais encorajadores desenvolvimentos na teologia recente.




    Uma das melhores introduções recentes à interpretação teológica da Escritura é The Word of God for the people of God (A Palavra de Deus para o povo de Deus), de J. Todd Billings, em que o valor da exegese bíblica pré-moderna é afirmado e defendido contra objeções populares.17 Billings enfatiza o contexto eclesiástico da leitura da Escritura – a Bíblia é o livro da igreja e tem o propósito de ser um meio de graça, um instrumento de comunhão com Deus. A esterilidade do método histórico-crítico resultou, em parte, do confinamento dos estudos bíblicos ao contexto de uma academia cada vez mais secularizada, separado da vida e da fé do povo de Deus. A última frase do artigo pragmático de Steinmetz aponta para o perigo dessa dicotomia: “Até que o método histórico-crítico se torne crítico de seus próprios fundamentos teóricos e desenvolva uma teoria hermenêutica adequada à natureza do texto que está interpretando, ele continuará restrito – como deve ser – a associações e à academia, onde a questão da verdade pode ser protelada indefinidamente”.




    “The superiority of precritical exegesis” foi reimpresso várias vezes e é citado frequentemente por estudiosos comprometidos com a interpretação bíblica. Além disso, um importante livro de artigos foi publicado para mostrar como temas importantes do artigo de Steinmetz foram aplicados na exegese e na interpretação do século 16: Biblical interpretation in the era of the Reformation (A interpretação bíblica na era da Reforma), organizado por Richard A. Muller e John L. Thompson.18 Esse volume inclui uma declaração anterior de Steinmetz, suas dez teses sobre teologia e exegese, que ele apresentou pela primeira vez nos anos 1970 e que continua a informar os estudos da história da interpretação bíblica.




    

      	O sentido de uma passagem bíblica não é exaurido pela intenção original do autor.




      	A camada mais primitiva da interpretação bíblica não é necessariamente a mais autoritativa.




      	A importância do Antigo Testamento para a igreja é baseada na continuidade do povo de Deus na História, uma continuidade que persiste apesar da descontinuidade entre Israel e a igreja.




      	O Antigo Testamento é a chave hermenêutica que abre o sentido do Novo Testamento e sem a qual ele será mal interpretado.




      	A igreja, e não a experiência humana como tal, é o termo médio entre o intérprete cristão e o texto bíblico.




      	O evangelho, e não a lei, é a mensagem central do texto bíblico.




      	Não se pode perder a tensão entre a lei e o evangelho sem que se perca tanto a lei como o evangelho.




      	A igreja que é restrita, em sua pregação, à intenção original do autor, é uma igreja que deve rejeitar o Antigo Testamento como um livro exclusivamente judaico.




      	A igreja que é restrita, em sua pregação, à camada mais primitiva da tradição bíblica como a mais autoritativa, é uma igreja que não pode mais pregar com base no Novo Testamento.




      	O conhecimento da tradição exegética da igreja é um auxílio indispensável para a interpretação da Escritura.19



    




    Uma nota adicional deve ser acrescentada a respeito dos termos carregados “pré-crítica” e “superior”. Como Muller e Thompson ressaltaram, o conceito de exegese pré-crítica é carregado de arrogância e condescendência. Uma leitura cuidadosa de exegese pré-crítica mostrará que muitos de seus praticantes estavam profundamente conscientes do tipo de questões que preocupam os estudiosos contemporâneos da Bíblia, como a autoria do Pentateuco, as múltiplas versões do mesmo acontecimento, a imprecisão nas citações, o suposto problema sinótico, e assim por diante. Pela obra de Erasmo e outros estudiosos humanistas, esses problemas se tornaram mais preeminentes no tempo da Reforma, mas também são pressagiados em comentários anteriores. Em outras palavras, “pré-crítico” não significa “não crítico”. Em que sentido, então, o estudo pré-Iluminista da Bíblia é superior ao praticado por Jowett, Farrar e seus sucessores?




    Deve ser admitido que o conhecimento básico para o estudo da Bíblia hoje é quantitativamente muito maior do que no século 16. Para dar apenas um exemplo, o campo da arqueologia (e suas disciplinas relacionadas, como epigrafia, numismática, filologia comparativa, e assim por diante) estava apenas emergindo no tempo da Renascença. A crítica textual da Bíblia também estava em seus estágios iniciais. Ninguém tinha ouvido falar nos Rolos do Mar Morto ou na Pedra Roseta. O estudo do grego do Novo Testamento não estava a par da descoberta de manuscritos adicionais e dos papiros helenistas. Seria tolice negligenciar esses e outros avanços feitos no estudo da Bíblia nos últimos dois séculos, e nenhum exegeta responsável defenderia isso. O apelo à superioridade da exegese bíblica pré-moderna é um protesto contra o reducionismo inerente ao monopólio que existe há muito tempo do método histórico-crítico, não uma rejeição do rigoroso estudo histórico da Bíblia. Os comentários bíblicos escritos no século 16 são caracterizados por interpretações diversas e às vezes conflitantes, para não falar sobre os muitos séculos de exegese cristã que os precederam. No entanto, o que essa tradição tem em comum, frequentemente em contraste com abordagens críticas mais recentes, são cinco princípios que orientam nossa leitura e interpretação da Escritura.




    A Bíblia é a Palavra de Deus inspirada e revestida de autoridade. Debates recentes a respeito da inspiração e da inerrância da Bíblia têm obscurecido, para alguns, aquilo que foi sabedoria recebida para todos os cristãos ortodoxos: a Escritura é concedida por Deus, um dom gerado pelo Espírito do Deus trino e, por isso, deve ser recebida com gratidão, humildade e senso de reverência. Os cristãos não adoram a Bíblia, mas o Deus que eles adoram – Pai, Filho e Espírito Santo – revelou-se e revelou seus planos para eles e para o mundo por meio das palavras e da mensagem da Bíblia. Esse comprometimento foi expresso de várias maneiras ao longo da história da igreja, mas o grande líder metodista John Wesley o expressou de uma forma que teria ampla aprovação pela maioria dos exegetas que o precederam: “As Escrituras, portanto, do Antigo e do Novo Testamento, são o sistema mais sólido e precioso da verdade divina. Cada parte é digna de Deus e todas elas formam um corpo inteiro, no qual não há defeito, nem excesso. Ela é a fonte de sabedoria celestial, que aqueles que podem provar preferem a todos os escritos dos homens, por mais sábios, instruídos ou santos que sejam”.20 Por causa disso, é verdade que a Bíblia não pode ser lida apenas “como outro livro” (frase de Jowett), mas deve ser recebida com fé, o tipo de fé que é formada pelo amor e conduz à santidade.




    A Bíblia é lida corretamente à luz da regra de fé. Alguns leitores podem ter torcido o nariz quanto à palavra sistema na citação de Wesley acima, pensando que se trata de uma senha para a epistemologia fundamentalista ou para uma grade doutrinária derivada de uma visão não bíblica da realidade e imposta à Escritura a partir de fora. Mas Wesley não era um teólogo sistemático. O que ele tinha em mente era o padrão da verdade cristã encontrada na Bíblia e reconhecido pela igreja desde os dias dos apóstolos como a regula fidei, a regra de fé. O que é a regra de fé? É o resumo apostólico da narrativa bíblica. É a história de como o Deus de Israel criou tudo o que existe, o drama de sua missão redentora na vida, morte e ressurreição (e segunda vinda) de Jesus Cristo, e o relato do envio do Espírito para reunir para si um povo que se chama pelo seu nome. A regra de fé é a trama do cânon bíblico. Suas formas mais antigas são encontradas nos hinos e credos do Novo Testamento e na primeira confissão de fé batismal: “Jesus é Senhor!” À medida que a igreja primitiva enfrentava novas ameaças vindas tanto de dentro quanto de fora, a regra de fé encontrou expressão mais completa no que agora chamamos de Credo Apostólico e Credo Niceno-Constantinopolitano, de 381. Os reformadores do século 16 foram guiados por essa regra de fé em suas interpretações da Bíblia. Seus catecismos, comentários e obras teológicas mais longas, como o Common places de Melanchthon e As Institutas de Calvino eram considerados apenas como resumos da mensagem cristã básica encontrada na Bíblia e expressa na regra de fé.




    Como a regra de fé funciona para os exegetas pré-críticos da Escritura cristã? Talvez Steinmetz possa nos ajudar mais uma vez. Baseando-se no gênero das histórias de detetive, ele ressalta que a leitura da Bíblia é um tipo de leitura semelhante a uma história de mistério que tem duas narrativas. A primeira narrativa é aquela que o leitor da história de mistério encontra à medida que o enredo se desenvolve: pistas não completamente reveladas, falsas indicações, personagens sombrios que podem ou não assumir um papel mais importante à medida que a história se desenvolve, encontros inexplicados, uma sequência totalmente casual e enigmática de acontecimentos. A segunda narrativa é revelada pelo detetive principal, uma Miss Marple ou um Sherlock Holmes, que, perto do fim da história, reúne os suspeitos e os espectadores interessados numa sala e revela, de modo resumido, tudo o que aconteceu. Outras interpretações possíveis da história que o leitor pode ter tido ao longo do caminho são, então, totalmente afastadas. As pistas não reconhecidas são, agora, vistas como o que realmente eram. Se o detetive realiza bem sua tarefa na apresentação da segunda narrativa, toda a história faz sentido perfeito, acontece um tipo de fechamento psicológico e somos liberados para seguir para o próximo conto. Segundo Steinmetz, o Novo Testamento faz o que a segunda narrativa de um bom detetive faz: revela, no fim, a estrutura do todo, desde o começo.




    Os primeiros cristãos criam que o que tinha ocorrido na vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo era de tal importância que tinha transformado toda a história de Israel e, por meio de Israel, tinha transformado toda a história do mundo. A longa e periclitante narrativa de Israel com seus começos promissores e guinadas inesperadas, com seus êxtases e traições, suas leis, seu aprendizado, sua sabedoria, seus profetas martirizados – essa longa narrativa é relatada e reavaliada à luz daquilo que os primeiros cristãos consideravam como o capítulo de conclusão que Deus havia escrito em Jesus Cristo.21




    A interpretação fiel da Escritura requer uma hermenêutica trinitariana. A regra de fé requer que a Escritura seja lida como uma narrativa dramática coerente, cuja unidade depende do seu ator principal: o Deus que sempre conheceu a si mesmo e que, na história da redenção, revelou-se a nós como o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Atanásio e os outros pais que lutaram contra os arianos pela doutrina nicena da Trindade foram envolvidos em sérios argumentos exegéticos. Como a afirmação do Antigo Testamento: “Deus é um”, podia ser conciliada com a afirmação do Novo Testamento: “Jesus é Senhor”? Qual era a relação do Deus eterno e imutável com o Logos que se tornou carne, Jesus Cristo? Entre muitas outras coisas, a luta pela doutrina da Trindade era um debate sobre o significado da Bíblia a respeito de passagens como João 1.1-14; Provérbios 8.22; e Hebreus 3.2.22 No tempo da Reforma, a doutrina da Trindade mais uma vez emergiu como um ponto importante de disputa, especialmente entre a linha tradicional dos reformadores e certos líderes evangélicos racionalistas entre os radicais. A doutrina da Trindade não podia ser abandonada porque tinha a ver com a natureza e o caráter do Deus a quem os cristãos adoram. Esse Deus, o Deus trino de santidade e amor, não era uma divindade genérica que podia ser apaziguada pelo esforço humano, mas o Deus da Bíblia, que tinha se feito conhecer somente pela graça, enviando seu Filho, Jesus Cristo, “por nós e para nossa salvação”. Entrar na mente da Escritura com uma hermenêutica trinitariana é passar a conhecer esse Deus e não outro. Como diz Billings, “a Bíblia é o instrumento do Deus trino para formar crentes à imagem de Cristo, em palavra e ato, pelo poder do Espírito, transformando um povo pecador e alienado em filhos de um Pai amoroso”.23




    A Bíblia é a frente e o centro na adoração da igreja. Os reformadores do século 16 herdaram uma tradição cristã em que a Bíblia, por mais de mil anos na tradução latina Vulgata, tinha estado no cerne da liturgia e da vida da igreja. Eles herdaram manuscritos da Bíblia meticulosamente copiados por monges beneditinos cujo moto era ora et labora, ore e trabalhe. Mas o compromisso do monge com a Escritura não acabava quando o trabalho de cópia do dia ficava pronto no scriptorium. O monge continuava a orar, a cantar e a recitar a Escritura na liturgia diária das horas. Isso não significava que a Bíblia nunca era lida por um indivíduo fora da adoração comunitária – pense em Agostinho e seu encontro com Romanos 13.11-14 no jardim de Milão. Mas Agostinho havia sido preparado para esse encontro com o texto de Paulo por ouvir a Bíblia orada e proclamada pelo bispo Ambrósio nos cultos regulares na catedral, e até mesmo antes, pela Escritura molhada pelas orações e lágrimas de sua mãe, Mônica.




    No século 16, a tradução da Bíblia era acompanhada pela tradução da liturgia: a Missa alemã e a Ordem de culto de Lutero foram publicadas em 1526; a Forma de orações de Calvino, em 1542; e o Livro Comum de Oração, supervisionado por Thomas Cranmer, apareceu nas duas versões de 1549 e 1552. A leitura e a pregação da Bíblia eram centrais nesses e em todos os outros livros produzidos pelos reformadores protestantes. Como parte do seu protesto contra a dominação clerical da igreja, os reformadores objetivavam plena participação no culto. Sua reintrodução do vernáculo era desagradável para alguns, pois exigia que a adoração fosse prestada a Deus na mesma língua usada pelos comerciantes no mercado e por maridos e esposas na privacidade de seus quartos. Porém, a intenção dos reformadores não era secularizar a adoração, mas santificar a vida comum. Para eles, a Bíblia não era meramente um objeto de exame acadêmico, no estudo ou na biblioteca; ela devia ser praticada, interpretada e incorporada quando o povo de Deus se reunia para oração, louvor e proclamação.




    O estudo da Bíblia é um meio de graça. A separação pós-Iluminismo entre o estudo da Bíblia como uma disciplina acadêmica e a leitura da Bíblia como nutrição espiritual era estranha para os reformadores. Todos eles repudiavam a ideia de que a Bíblia pudesse ser estudada e entendida com objetividade desapaixonada, como um artefato frio da antiguidade. Quando o erudito de Cambridge Thomas Bilney descobriu o significado da salvação enquanto lia a nova tradução latina de Erasmo de 1Timóteo 1.15, “Cristo Jesus veio ao mundo para salvar os pecadores”, ele nos conta que “imediatamente senti um conforto e uma tranquilidade maravilhosos, de tal maneira que meus ossos feridos pulavam de alegria”.24 Os reformadores praticavam o que Matthew Levering chamou de “exegese bíblica participativa”, em que a presença “vertical” íntima da ação criadora e redentora da Trindade se espalha pela sucessão “linear” ou “horizontal” de momentos. Segundo Levering, “entrar nas realidades ensinadas no texto bíblico requer não apenas recursos histórico-lineares (arqueologia, filologia e assim por diante), mas também, e, de fato, primariamente, recursos participativos – doutrinas e práticas – pelas quais o exegeta entra completamente no mundo bíblico”.25 A experiência de Bilney levou-o a tornar-se um evangelista, e isso finalmente resultou na sua condenação à morte, em 1531, um dos primeiros mártires da Reforma inglesa.




    Os reformadores eram proto-pós-modernos?




    O projeto Iluminista, com seu racionalismo dogmático e sua epistemologia cientificista, pode ser datado, grosso modo, da queda de Bastilha, em 1789, até a queda das Torres Gêmeas, em 2001. Embora seus efeitos secundários ainda perdurem, hoje o Iluminismo enfrenta o problema de uma séria erosão que vem de dentro: o pós-modernismo. O movimento pós-moderno privilegia o visual, o efêmero, o aprazível, o imediato, o evanescente, o desconectado. Metanarrativas com implicações absolutas ou universais foram substituídas por histórias locais, e princípios, por preferências. O espírito da pós-modernidade foi apropriadamente captado por um comentário feito pelo personagem central no romance de Richard Ford, The sportswriter: “Não posso suportar todas as implicações, e anseio por algo que seja apenas fachada. Tudo o que realmente queremos é chegar ao ponto em que o passado não pode explicar nada a nosso respeito e que nós possamos nos dar bem com a vida”.26 A hermenêutica pós-moderna, deixada por sua própria conta, torna-se relativismo, fragmentação e perspectivismo subjetivo. A morte de Deus em Nietzsche levou à morte do autor em Foucault e à morte do leitor em Stanley Fish. A resposta ao título Is there a meaning in this text? (Há um sentido neste texto?), de Kevin J. Vanhoozer, é: não, realmente não.




    O pós-modernismo desafia o entendimento cristão histórico da linguagem como um meio confiável de comunicação da verdade. Ao mesmo tempo, devemos reconhecer sua importância em desmascarar as pretensões do tipo de individualismo exagerado e confiança arrogante na razão que formou o método histórico-crítico de estudo da Bíblia. O pós-modernismo enfatizou o caráter relacional do conhecimento, o papel da comunidade (para os cristãos, a igreja) na interpretação e na situação (de língua, gênero, cultura e particularidade histórica) de cada intérprete. Isso requer que todos os textos, inclusive a Bíblia, sejam abordados com humildade a partir de uma postura de receptividade, não com o objetivo de dominar o que é encontrado. O pós-modernismo nos conclama a reconhecer nossas limitações, nossa finitude. Como se descobriu, esses são hábitos de leitura já profundamente arraigados na tradição cristã. Eles são encontrados, entre outros textos, no legado hermenêutico da Reforma protestante.




    Num estudo corajoso e importante, Recovering theological hermeneutics (A recuperação da hermenêutica teológica), Jens Zimmermann argumentou que a crítica pós-moderna ao Iluminismo foi antecipada por grandes temas na obra bíblica e teológica dos reformadores. Entre outros, estes três temas se destacam.




    A natureza relacional e correlativa do conhecimento. As famosas linhas iniciais de As institutas de Calvino declaram que “quase toda sabedoria que possuímos, isto é, sabedoria verdadeira e clara, consiste de duas partes: o conhecimento de Deus e de nós mesmos”. Não há conhecimento apropriado de Deus que não envolva autoconhecimento. Esses dois tipos de conhecimento são simultâneos e correlativos. Não é como se alguém pudesse adquirir conhecimento de si mesmo obtendo o grau de doutor, digamos, em psicologia, e depois entrar numa escola de teologia para obter um grau avançado em conhecimento de Deus. Não, a cada passo do caminho em cada área da vida, somos confrontados por uma contradição aparente: o conhecimento de nós mesmos nos leva a olhar para Deus, ao mesmo tempo em que pressupõe que já o contemplamos. Calvino é um pensador pré-cartesiano. O ato de conhecer envolve mais que um sujeito pensante e um material oferecido. Calvino sabia que a mente humana, por si mesma, tornaria-se uma “fábrica de ídolos”, produzindo por si mesma deuses de trevas e engano. Como os teóricos pós-modernos posteriores, Calvino lutou com o problema do entendimento. Ele reconheceu a finitude da pessoa humana e rejeitou o objetivismo simplório. A verdadeira interpretação da Bíblia requeria o testemunho interior do Espírito Santo: não há plataforma epistemológica independente sobre a qual possamos permanecer e soberanamente avaliar nossas opções teológicas. Em cada ato de entendimento, como em cada momento da vida, todos temos “assuntos a tratar com Deus” (negotium cum deo). Como Zimmermann observa, para Calvino, “todo o propósito da leitura da Escritura é a restauração da nossa humanidade à plenitude da imagem de Deus em nós como indivíduos e na sociedade como um todo”.27




    Uma hermenêutica trinitariana da cruz nos conclama a estudar a Bíblia com humildade e convicção. O jovem Heidegger foi atraído pela forte crítica do jovem Lutero ao escolasticismo aristotélico, especialmente pelo seu desenvolvimento de uma teologia da cruz em oposição à teologia da glória.28 Em seu Debate de Heidelberg, em 1518, Lutero argumentou que a mensagem da cruz destruiu (a palavra latina é destruere), desmantelou e reduziu a nada todo conhecimento abstrato, especulativo e objetificado de Deus. O jovem Heidegger pensou que as tradições reformadas posteriores não haviam conseguido construir sobre a compreensão radical de Lutero, e via a si mesmo como “um tipo de Lutero filosófico da metafísica ocidental”.29 Heidegger propôs uma “desconstrução” tanto da interpretação aristotélica quanto das subsequentes interpretações fundamentalistas de Descartes e Hegel, sobre as quais grande parte do pensamento modernista está baseada. Assim, segundo Zimmermann, a crítica pós-modernista da razão autônoma, incluindo a própria noção de desconstrução, foi pré-figurada num importante ramo do início da teologia reformada.




    Vanhoozer transpôs a distinção de Lutero entre teologia da glória e teologia da cruz fazendo um contraste entre uma “hermenêutica da cruz” e uma “hermenêutica da glória”.30




    Aqueles que leem segundo a hermenêutica da glória deleitam-se em suas próprias habilidades interpretativas, impõem suas teorias interpretativas aos textos e ofuscam o próprio sentido do texto. Essa “glória” é, é claro, de curta duração. Segundo a hermenêutica da humildade, ao contrário, só obtemos conhecimento – de Deus, dos textos, dos outros e de nós mesmos – se estivermos dispostos a submeter tanto nós mesmos quanto nossas teorias interpretativas ao teste do texto.31




    A humildade é uma correção para a tentação à idolatria, a propensão pós-moderna de fazer da mente humana uma fábrica de ídolos. No entanto, como Vanhoozer corretamente argumenta, uma genuína hermenêutica da cruz também envolve uma hermenêutica de convicção, a convicção de que




    Deus já fixou sua reivindicação à verdade na cruz de Cristo. Ele já redimiu sua reivindicação na ressurreição… Embora possa haver mais luz a ser lançada sobre o significado da Bíblia, temos uma compreensão suficientemente firme da narrativa geral para nos incentivar a um testemunho confiante. Somente essa confiança, esse comprometimento e essa convicção sobre o que pode ser conhecido podem servir como corretivo para o ceticismo e a indolência interpretativa. A interpretação não comprometida não é digna de ser ouvida.32




    A Escritura e a comunidade dos santos. O famoso livro de Jacques Maritain, Three reformers, apresenta a história de Lutero como o “advento do ego”. Lutero era o supremo individualista, alegou Maritain, um monge rebelde que derrubou os pilares da Mãe Igreja colocando sua própria interpretação subjetivista da Bíblia acima da interpretação de quinze séculos de tradição eclesiástica. Nessa perspectiva, Lutero e os reformadores que o seguiram foram os primeiros defensores do que Wilhelm Dilthey chamou de “autocracia da pessoa crente”.33 No entanto, a “desconstrução” que Heidegger corretamente observou na abordagem de Lutero não foi realizada em separado da igreja, o corpo de Cristo estendido ao longo do tempo e do espaço. Os reformadores leram, traduziram e interpretaram a Bíblia como parte de uma conversa que se estendeu por séculos entre a página sagrada da Palavra de Deus e todo o grupo de pessoas que formam o povo de Deus. Enquanto, em muitos casos, eles romperam com as interpretações recebidas dos pais e dos escolásticos que vieram antes deles, sua interpretação era, no entanto, uma hermenêutica eclesiástica. Uma das expressões mais líricas dessa eclesiologia robusta no tempo da Reforma vem de João Ecolampádio, o reformador de Basileia, num discurso feito pouco antes de sua morte, em 1531.




    A igreja é a vinha do Senhor, sua herança, seu templo e sua noiva; ainda mais, ela é seu corpo, pela qual ele derramou seu precioso sangue e fora da qual não há salvação. Se alguém não se importa com a igreja, então o martírio não tem coroa, a caridade não é mais uma boa obra, e o conhecimento religioso não traz sabedoria. A pessoa que não ama a igreja não ama Jesus Cristo.34




    Assim, ao enfatizar o caráter correlativo e comunitário do conhecimento e seguir uma hermenêutica encarnacional, centrada na cruz, os reformadores do século 16 anteciparam importantes temas das teorias pós-modernas de interpretação. Ao mesmo tempo, a exegese da Reforma resistiu ao impulso desintegrador de desconstrução, afirmando a respeito de Deus (com Francis Schaeffer) que “ele está lá e não está em silêncio”. Os reformadores se recusaram a isolar o sujeito que conhece do Deus da criação – para eles, não há epistemologia genuína sem revelação. Eles também liam a Escritura como uma história coerente, uma metanarrativa não totalizadora, mas ainda totalmente abrangente à luz da qual tudo o mais deve ser entendido. Nas palavras de Richard Bauckham, a história bíblica é sobre nada menos que toda a realidade e, assim, não pode ser “reduzida a um despretensioso jogo de palavras local no pluralismo da pós-modernidade”.35




    Lemos os reformadores pela mesma razão que damos atenção aos pais da igreja: compartilhamos com eles um patrimônio comum nas sagradas Escrituras. Ouvimos sobre suas lutas, suas reflexões e debates sobre a Palavra escrita de Deus como uma maneira de tratar melhor da coisa em si. Com os reformadores, aprendemos que o verdadeiro propósito da erudição bíblica não é mostrar quanto a Bíblia é relevante para o mundo moderno, mas, antes, quão irrelevante o mundo moderno e pós-moderno – e nós, como pessoas enredadas nele – se tornou em nossas preocupações autocentralizadas e em nossa rebelião pecaminosa contra o Deus que falou e ainda fala pelo seu Espírito por meio dos seus profetas e apóstolos escolhidos.




    Se, de alguns modos, privilegiamos os reformadores dentro do grupo de todo o povo de Deus ao longo dos tempos, não é porque eles eram mais instruídos ou mais santos do que outros que vieram antes ou depois deles, mas porque o decisivo confronto teológico de sua época formou um paralelo tão próximo com o que Tillich chamou de nossas três inquietações mais profundas: o mistério da morte, a persistência da culpa e a perda do sentido básico numa realidade ordenada e benevolente além de nós mesmos.36 O mundo dos reformadores, assim como o nosso, era uma época de adversidade e alteração contínua. O Deus da Bíblia que eles ouviam falar nas páginas das sagradas Escrituras ainda fala por meio da sua Palavra e por meio de seu Espírito na angústia e no vazio de nossa vida. Este hino de Nikolai F. S. Grundtvig, adaptado à música de Lutero “Ein feste Burg”, exalta a Palavra de Deus na confissão e na oração:




     




    A Palavra de Deus é nossa grande herança




    e será nossa para sempre;




    espalhar a sua luz de geração a geração




    será nossa principal ocupação.




    Na vida, ela guia o nosso caminho;




    na morte, ela é nosso apoio.




    Senhor, conceda, enquanto houver tempo,




    que tua igreja permaneça firme




    por todas as gerações.37
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